
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264895 - SP (2026/0192085-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO
PAULO S.A. 

ADVOGADO : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190
AGRAVADO : VALENTIN AUGUSTO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS ROMEIRO DA SILVA - SP292787

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INTERRUPÇÃO  NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR QUATRO DIAS APÓS
TEMPORAL.  EVENTO  CLIMÁTICO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SER  VIÇO.  DEMORA  EXCESSIVA  E  INJUSTIFICADA  NO
RESTABELECIMENTO. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO CUMPRIDO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  CONCRETA  DE  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Espécie em que, na origem, foi julgado procedente o pedido para
condenar a ora agravante ao pagamento de indenização pelos danos materiais
e  morais  em razão  de  interrupção  prolongada  do  fornecimento  de  energia
elétrica. 

2.  O Tribunal a  quo inadmitiu  o  recurso especial  com fundamento
na: (a) incidência da Súmula n. 282 do STF quanto aos arts. 2° e 3° da Lei n.
9.427/1996 e 3° da Lei n. 8.987/1995; (b) insuficiência das razões recursais na
demonstração da ofensa aos arts. 6°, § 3°, da Lei n.  8.987/1995 e 14, § 3°,
inciso I, do CDC (Súmula n. 284 do STF); (c) incidência da Súmula n. 7 do
STJ;  e  (d)  ausência  do  cotejo  analítico  apto  a  demonstrar  a  divergência
pretoriana. 

3.  A  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
embora tenha negado genericamente a incidência das Súmulas n. 7/STJ, 282/
STF e 284/STF, não as refutou de modo adequado e concreto, ensejando a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA59538949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 29/08/2026 21:43:38
Publicação no DJEN/CNJ de 02/09/2026. Código de Controle do Documento: 6e73110a-031f-4579-a5eb-89df27393e00



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264895 - SP (2026/0192085-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO
PAULO S.A. 

ADVOGADO : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190
AGRAVADO : VALENTIN AUGUSTO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS ROMEIRO DA SILVA - SP292787

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INTERRUPÇÃO  NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR QUATRO DIAS APÓS
TEMPORAL.  EVENTO  CLIMÁTICO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SER  VIÇO.  DEMORA  EXCESSIVA  E  INJUSTIFICADA  NO
RESTABELECIMENTO. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO CUMPRIDO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  CONCRETA  DE  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Espécie em que, na origem, foi julgado procedente o pedido para
condenar a ora agravante ao pagamento de indenização pelos danos materiais
e  morais  em razão  de  interrupção  prolongada  do  fornecimento  de  energia
elétrica. 

2.  O Tribunal a  quo inadmitiu  o  recurso especial  com fundamento
na: (a) incidência da Súmula n. 282 do STF quanto aos arts. 2° e 3° da Lei n.
9.427/1996 e 3° da Lei n. 8.987/1995; (b) insuficiência das razões recursais na
demonstração da ofensa aos arts. 6°, § 3°, da Lei n.  8.987/1995 e 14, § 3°,
inciso I, do CDC (Súmula n. 284 do STF); (c) incidência da Súmula n. 7 do
STJ;  e  (d)  ausência  do  cotejo  analítico  apto  a  demonstrar  a  divergência
pretoriana. 

3.  A  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
embora tenha negado genericamente a incidência das Súmulas n. 7/STJ, 282/
STF e 284/STF, não as refutou de modo adequado e concreto, ensejando a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  pela  ELETROPAULO  METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
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ESTADO DE SÃO PAULO, que não admitiu o recurso especial dirigido contra o acórdão

proferido na Apelação Cível n. 1009896-36.2025.8.26.0564.

Na origem, foi julgado procedente o pedido para condenar a ora agravante ao

pagamento  de  indenização  pelos  danos  materiais  e  morais  em  razão  de  interrupção

prolongada do fornecimento de energia elétrica (fls. 155-158).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação para manter a condenação,

em acórdão assim ementado (fls. 232-233):

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  INTERRUPÇÃO  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA POR QUATRO DIAS APÓS TEMPORAL.  EVENTO CLIMÁTICO.
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DEMORA  EXCESSIVA  E
INJUSTIFICADA NO RESTABELECIMENTO. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO
CUMPRIDO.  FORTUITO  INTERNO.  DANO  MATERIAL  COMPROVADO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  TEORIA  DO  DESVIO  PRODUTIVO.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela
concessionária de energia elétrica contra a respeitável sentença que a condenou ao
pagamento de indenização por danos materiais e morais, em razão da interrupção do
fornecimento de energia na residência do autor por quatro dias, após a ocorrência de
um temporal. 

II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
saber se a interrupção prolongada do serviço de energia elétrica,  após um evento
climático, caracteriza falha na prestação do serviço apta a gerar o dever de indenizar
os danos materiais e morais suportados pelo consumidor, ou se o evento configura
força maior, excludente de responsabilidade da concessionária. 

III.  RAZÕES DE DECIDIR 3.  A  responsabilidade  da  concessionária  de
serviço público é objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal (CF) e
do  art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Eventos climáticos, ainda
que severos, inserem-se no risco da atividade (fortuito interno) e não rompem, por si
só, o nexo de causalidade. 4. A falha na prestação do serviço não reside no evento
climático  em si,  mas  na  demora  excessiva  e  injustificada  de  quatro  dias  para  o
restabelecimento  de  um  serviço  essencial,  bem  como  na  violação  do  dever  de
informação, que impediu o consumidor de mitigar seus prejuízos. Tal conduta viola o
princípio da continuidade do serviço público (Lei nº  8.987/95,  art. 6º, § 1º). 5. O
dano moral é manifesto, pois a privação de energia elétrica por período tão extenso
afeta  a  dignidade  do  consumidor,  privando-o  de  condições  mínimas  de  conforto,
higiene e  segurança,  ultrapassando o mero dissabor.  Aplica-se,  ainda,  a  teoria  do
desvio produtivo, pois o consumidor foi obrigado a despender seu tempo para lidar
com  as  consequências  da  falha.  6.  O  dano  material,  consistente  na  perda  de
alimentos, foi adequadamente demonstrado e o valor fixado na sentença mostra-se
razoável. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso desprovido. 
Teses de julgamento: 
1. A ocorrência de evento climático severo, por si só, não configura força

maior  apta  a  excluir  a  responsabilidade  da  concessionária  de  energia  elétrica,
tratando-se de fortuito interno, inerente ao risco da atividade. 

2.  A  demora  excessiva  e  injustificada  no  restabelecimento  de  serviço
essencial, aliada à ausência de informação adequada ao consumidor, caracteriza falha
na prestação do serviço e gera o dever de indenizar os danos materiais  e morais
decorrentes.
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Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aduziu, além de divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 14, § 3º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor;

6º, § 3º, e 3º da Lei n. 8.987/1995; e 2º e 3º da Lei n. 9.427/1996, ao argumento de que

eventos climáticos extremos configuram fortuito externo/força maior, excluindo o nexo

causal e afastando a responsabilidade da concessionária; de que a interrupção em situação

de  emergência  não  caracteriza  descontinuidade  do  serviço;  e  de  que  a  competência

regulatória e fiscalizatória exclusiva da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

impede a  aplicação judicial  dos  prazos  de  religação previstos  em normas regulatórias

como fundamento de condenação, sendo cabíveis, na hipótese, apenas as compensações

previstas  nos  Procedimentos  de  Distribuição  de  Energia  Elétrica  no  Sistema  Elétrico

Nacional (PRODIST).

Contrarrazões às fls. 269-274.

Não admitido o recurso pelo Tribunal de origem (fls. 275-278), seguiu-se o

presente agravo em recurso especial (fls. 281-296).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Isso porque a decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nos seguintes

fundamentos: (a) incidência da Súmula n. 282 do STF quanto aos arts. 2° e 3° da Lei n.

9.427/1996 e  3°  da  Lei  n.  8.987/1995;  (b)  insuficiência  das  razões  recursais  na

demonstração da ofensa aos arts. 6°, § 3°, da Lei n.  8.987/1995 e 14, § 3°, inciso I, do

CDC (Súmula n. 284 do STF); (c) incidência da Súmula n. 7 do STJ; e (d) ausência do

cotejo analítico apto a demonstrar a divergência pretoriana (fls. 275-278).

No entanto, no agravo em recurso especial, a parte agravante, embora tenha

negado genericamente a incidência das Súmulas n. 7/STJ, 282/STF e 284/STF, não as

refutou de modo adequado e concreto, ensejando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 

Vale acrescentar que, para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ,

deve a parte cotejar a moldura fática incontroversa do acórdão recorrido com as

teses por ele suscitadas, demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise

de elementos probantes, o que não ocorreu.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNADO  DE  FORMA  ESPECÍFICA  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO
STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. HONORÁRIOS RECURSAIS. AFRONTA AO
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PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A parte Agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar,
de  forma específica,  um dos  fundamentos  da  decisão  que  não admitiu  o  recurso
especial na origem, qual seja, o óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ. Incidência da
Súmula n. 182 do STJ.

2.  Conforme  remansosa  jurisprudência  desta  Corte,  "[a]  impugnação  da
Súmula  7  do  STJ  pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo  Tribunal  de  origem,  a
qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter
sido efetivamente atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria se esmerar não
em simplesmente reiterar as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes
ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula
não se aplica ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário revolver o acervo
fático-probatório  dos  autos  para  a  análise  da  insurgência"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.371.208/PB,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

3. Ao final da peça recursal, a Recorrente limita-se em postular a exclusão
dos honorários recursais sem antes apontar o equívoco da decisão recorrida. Não se
indicam,  conforme  exige  o  princípio  da  dialeticidade,  os  pressupostos  fáticos  e
jurídicos  que,  no  caso,  desautorizariam a  majoração  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, razão pela qual o pedido subsidiário é incognoscível.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.346.013/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

[...]
5.  A impugnação da  Súmula  n.  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp n.
1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de  1º/
7/2021.)

Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...]
4.  Em nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt

(Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região),  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)
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Ademais,  a  respeito da Súmula n.  282 do STF, deveria a parte demonstrar,

efetivamente, de que forma a matéria no recurso especial teria sido suscitada e debatida

pela Corte Estadual, a afastar o óbice da ausência do prequestionamento.

Com efeito,  "[p]ara  impugnar  a  falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se

remetido à ratio decidendi  a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial

suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos  dispositivos  que  o  recorrente  julga

violados" (AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024).

E mais:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  RESPONSABILIDADE  DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. VIOLAÇÃO DO DEVER DE DILIGÊNCIA NA
COMPENSAÇÃO DE CHEQUES QUE PERMITIU A OCORRÊNCIA DE LESÃO
AO  ERÁRIO  PRATICADA  DOLOSAMENTE  POR  AGENTES  PÚBLICOS.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535 DO  CPC/73.  INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  QUE  ANALISOU  COM  PROFUNDIDADE  OS  ASPECTOS
RELACIONADOS  À  VIOLAÇÃO  DO  DEVER  DE  DILIGÊNCIA  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS.  165,
458, 11, DO CPC, 406, 911 E 1092 DO CÓDIGO CIVIL, ARTS. 17 E 102, DA LEI
N.  8.112/90,  E  ART.  221 DA  LEI  N.  4.717/65.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  DIRETA  AO  ARGUMENTO  PRESENTE  NA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  NECESSÁRIA  DIALETICIDADE  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 39
DA  LEI  N.  7.357/85.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  IMPUGNAÇÃO  COM  BASE  EM  PRECEDENTES
QUE NÃO POSSUEM SIMILITUDE COM O CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. ALEGAÇÕES DE PRESCRIÇÃO E APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N.  14.230/21. PROVIMENTO PARCIAL. REVOGAÇÃO
DA IMPROBIDADE CULPOSA PELA LEI N.  14.230/2021. RETROATIVIDADE
BENÉFICA.  TEMA  N.  1.199/STF.  PRETENSÃO  DE  RESSARCIMENTO  AO
ERÁRIO EM FACE DE PARTICULAR QUE CONCORREU CULPOSAMENTE
PARA O ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. ACÓRDÃO QUE BASEOU
A  ANÁLISE  DA  PRESCRIÇÃO  DO  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  EM
DISPOSITIVOS  DA  LEI  N.  8.429/92,  MESMO  TENDO  A  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  CONCORRIDO  APENAS  CULPOSAMENTE  PARA  O  ATO.
NECESSIDADE DE REANÁLISE DA PRESCRIÇÃO, COM REVOLVIMENTO
DA  PROVA  DOS  AUTOS.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A decisão agravada não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois enfrentou de forma fundamentada os argumentos relativos à violação do dever
de diligência da instituição financeira quando da compensação de cheques, conduta
que resultou na consumação de dano ao erário praticado dolosamente por agentes
públicos. Afastada a alegada violação do art. 535 do CPC/73.

2. A  ausência  de  dialeticidade  na  impugnação  dos  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, notadamente quanto à falta de
prequestionamento das teses recursais, conforme Súmulas n. 282 e 356 do STF,
atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.
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3. No tocante ao art. 39 da Lei n. 7.357/85, a decisão de inadmissibilidade se
apoiou na conclusão de que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ (Súmula n. 83 do STJ). A impugnação em sede de
agravo não infirmou tal argumento, pois se baseou em arestos sem similitude fática
com o caso concreto. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4.  No  julgamento  da  apelação,  o  Tribunal a  quo analisou  a  pretensão
recursal  quanto  à  prescrição  do  ressarcimento  ao  erário  sob  premissa  normativa
superada  pela  Lei  n.  14.230/2021.  Sobretudo  após  a  revogação  da  modalidade
culposa  do  ato  de  improbidade  administrativa,  é  descabido  aplicar  o  regime
prescricional da Lei n.  8.429/92 ao particular que concorreu apenas culposamente
para o dano provocado pelo agente ímprobo.

5.  Afastada  a  incidência  do  regime  prescricional  da  Lei  n.  8.429/92 à
instituição financeira cuja conduta foi qualificada como culposa, impõe-se o retorno
dos autos ao Tribunal a quo para novo exame da prescrição do ressarcimento ao
erário,  por  implicar  revolvimento de fatos  e  provas,  inviável  em sede de recurso
especial.

6.  Recurso parcialmente  provido para  determinar  o  retorno dos  autos  ao
Tribunal de origem para que, afastada a incidência do regime prescricional da Lei n.
8.429/92 no tocante à recorrente, aprecie o mérito quanto à prescrição.

(AREsp n. 1.006.527/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

Ainda, quanto ao óbice da Súmula n. 284 do STF, para rechaçar referido esteio,

a parte deve esclarecer a suficiência da tese defensiva esposada no recurso especial, seja a

demonstrar o maltrato à lei federal, a individualização do dispositivo indicado ou o nexo

das  razões  recursais  com  o  dispositivo  legal  indicado  como  objeto  de  ofensa.  Não

explicitou, assim, o esmero da sua fundamentação, apto a demonstrar a compreensão da

controvérsia.

Com efeito, "era necessário, para impugnar especificamente o óbice da Súmula

n. 284 do STF, demonstrar que a fundamentação do reclamo endereçado a esta Corte não

era deficiente. Está correta a incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no AREsp n.

1.766.507/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2021).

Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do CPC/2015). Por conseguinte, o agravo em recurso especial carece

do  indispensável  pressuposto  de  admissibilidade  atinente  à  impugnação  adequada  e

concreta  de  todos  os  fundamentos  empregados  pela  Corte a  quo para  não  admitir  o

recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
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De mais a mais,  esclareço que a Corte Especial  deste Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o

recurso especial  não é  constituído por  capítulos autônomos,  mas,  sim,  por  dispositivo

único.

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante

não se insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a

inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:

[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não conhecer  do agravo manifestamente  inadmissível  ou  que não tenha atacado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"  -  o  que  foi  reiterado  pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos  de admissibilidade recursal.  Seu dispositivo é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.

3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em unidades  autônomas  tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si  mesmo, ressoando inequívoco,  portanto,  que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos  autos,  cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do  Tribunal a  quo que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,  quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n.  746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator

para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018,
DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 241),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

É o voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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